
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 637.462 - SP (2014/0342581-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : A J A 
ADVOGADOS : JURANDIR CARNEIRO NETO  - SP085822 
   CAMILA RUSSO DE ARRUDA E OUTRO(S) - SP275995 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão de 
admissibilidade impede o conhecimento do respectivo agravo, nos termos do que 
dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária,  com  fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal   de   Justiça,   a  impugnação  
deve  indicar  precedentes contemporâneos   ou   supervenientes   aos  
mencionados  na  decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 27 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por A J A contra decisão de minha 
relatoria, em que não foi conhecido o agravo em recurso especial.

O agravante sustenta, em síntese, que a) "inobstante o posicionamento adotado 
pelo Ilustre Ministro Relator, como adiante se demonstrará, a decisão guerreada deverá ser 
reformada, porquanto havia elementos suficientes ao prosseguimento do agravo manifestado" e 
b) "as argumentações do Ilustre Relator, gritante o equívoco cometido pelo Egrégio Tribunal 
Federal e mantida pela mesma, ao NÃO CONHECER do Recurso Especial, devendo a Decisão 
guerreada ser reformada por este Colegiado, eis que restou demasiadamente demonstrado que 
não se tratava de reexame de provas, mas a correção de grave erro cometido pelo Egrégio 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região."

Requer, portanto, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
agravo ao crivo deste órgão colegiado, a fim dar provimento ao Recurso Especial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou 
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

A parte interessada deixou de refutar a aplicação da Súmula 83/STJ acima 
referenciada, o que atrai o impeditivo da Súmula 182 deste Superior Tribunal, segundo a qual "é 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 
402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
27/8/2014.

Anote-se que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou a 
orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada. 

Ademais, tem-se que: 

"A  jurisprudência  desta Corte é assente no sentido de que, para afastar  a  
incidência  da  Súmula  182/STJ,  não basta a impugnação genérica  dos  
fundamentos  da  decisão agravada, é necessário que a contestação seja 
específica e suficientemente demonstrada" (AgInt no REsp 1.600.403/GO, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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23/8/2016, DJe 31/8/2016).

Por fim, registre-se que: 

"A orientação jurisprudencial consolidada na Súmula n. 83 desta Corte é 
aplicável também aos recursos especiais fundados na alínea 'a' do art. 105, 
III da Constituição da República. E isto, porque, se a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão recorrido, não há se 
cogitar de ofensa, por parte deste último, à lei federal." (AgRg no REsp 
795.184/SP, Rel. CELSO LIMONGI, Desembargador convocado do 
TJ/SP, SEXTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 1º/2/2011.)

E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária,  com  fundamento no enunciado n. 83 da 
Súmula do Superior Tribunal   de   Justiça,   a  impugnação  deve  indicar  precedentes 
contemporâneos   ou   supervenientes   aos  mencionados  na  decisão combatida" (AgRg no 
AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0342581-6 AREsp 637.462 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010083720034036127  10830007001200821  200361270010089

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A J A 
ADVOGADOS : JURANDIR CARNEIRO NETO  - SP085822 

 CAMILA RUSSO DE ARRUDA E OUTRO(S) - SP275995 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A J A 
ADVOGADOS : JURANDIR CARNEIRO NETO  - SP085822 

 CAMILA RUSSO DE ARRUDA E OUTRO(S) - SP275995 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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